	RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO – (ENTREGAR NA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE/MS)

	
	
	Estado / Município
	Órgão e entidade Estadual
	Entid. Filantróp.
	ONG  e outras entidades s/ fins lucrativos
	Pessoa Física
	Associação de Paes e Mestres

	01
	Ofício de encaminhamento do proponente, à Secretaria de Estado de Saúde (modelo no site da SES). OBS: Para convênio com Município, o ofício deverá ser assinado em conjunto pelo Prefeito e pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde.
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	02
	PLANO DE TRABALHO - Anexos I, III, IV,V, VI e Material de Consumo (formulário para preenchimento, e manual encontram-se disponíveis no site da SES). OBS: Para convênio com Município, o Plano de Trabalho deverá ser assinado em conjunto pelo Prefeito e pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde. Importante observar o Manual de preenchimento no site da SES.
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	03
	Cópia dos Documentos Pessoais (RG e CPF) do Dirigente e do Ordenador de Despesa conforme preenchido no Anexo III do Plano de Trabalho (item 02 acima). No caso de convênio com Município, apresentar RG e CPF do Prefeito e Ordenador de Despesa da Prefeitura e do Gestor do Fundo Municipal de Saúde e seu ordenador (datilografar na cópia dados pessoais (estado civil, profissão e nacionalidade). 
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	04
	Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –FGTS (CND) da Entidade Convenente, sendo que no caso de Município, deverá ser apresentada a certidão de FGTS da Prefeitura Municipal e do Fundo Municipal de Saúde.
	S
	S
	S
	S*
	N
	S

	05
	INSS (CND) da Entidade Convenente, sendo que no caso de Município, deverá ser apresentada a certidão de INSS da Prefeitura Municipal e do Fundo Municipal de Saúde.  
	S
	S
	S
	S*
	N
	S

	06
	Cópia do extrato da Conta aberta no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal sem saldo (específica para o convênio) e cópia da proposta/contrato de abertura de conta corrente. OBS: No caso de Município, abrir conta corrente no nome/CNPJ do Fundo Municipal de Saúde.
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	07
	CNPJ do Fundo Municipal de Saúde (para convênio com Município).
	S
	---
	---
	---
	---
	---

	08
	Certificado de Inscrição no Cadastro de Convenentes (CCAD) ou, no caso de Prefeitura Municipal, apresentar os seguintes documentos: CNPJ; Diploma do Tribunal Regional Eleitoral e Ata de posse. No caso de Entidade, na ausência do CCAD, apresentar os seguintes documentos: CNPJ, Estatuto devidamente registrado, Comprovação da condição de entidade filantrópica ou de utilidade pública, quando o for caso, Declaração de funcionamento regular nos últimos três anos, emitida no exercício de sua apresentação, por  autoridade local, nos casos de entidade filantrópica. 
OBS: Para obtenção do CCAD verificar com Anádia (SEFAZ) a relação de documentos necessários, pelo tel.: (67) 3318-3395 / 3401.
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	09
	Previsão de disponibilidade orçamentária (contrapartida) - (modelo no site da SES). OBS.: Para convênio com Município, a Declaração deverá ser assinada pelo Prefeito. 
	S
	N
	N
	N
	N
	N

	10
	Declaração do presidente de que nenhum dos dirigentes, proprietários ou controladores é membro do Poder Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas da União, ou respectivo cônjuge ou companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau. (modelo no site da SES)
	N
	N
	S
	S
	S
	S

	11
	Declaração do presidente de que nenhum dos dirigentes, proprietários ou controladores é servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, ou respectivo cônjuge companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau. (modelo no site da SES)
	N
	N
	S
	S
	S
	S

	12
	Certidão de regularidade com débitos trabalhistas, em atenção a Lei 12.440/11, sendo que no caso de Município, deverá ser apresentada a certidão da Prefeitura Municipal e do Fundo Municipal de Saúde.
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	13
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual


	S
	S
	S
	S
	S
	S

	14
	Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal
	N
	S
	S
	S
	S
	S

	15
	Certidão Negativa de Débito da Previdência Própria, quando for o caso, ou Declaração de que é regido pelo Regime Geral da Previdência Social, conforme exigência do Tribunal de Contas do Estado utilizando a remessa de convênio como parâmetro (modelo no site da SES)
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	16
	Declaração do ordenador de despesa que o órgão beneficiado pelo recurso não está em débito quanto à prestação de contas de transferências voluntárias – declaração de adimplência, conforme exigência do Tribunal de Contas do Estado utilizando a remessa de convênio como parâmetro (emitida pela Gerência de Tomada de Contas da SES/MS – Contato no telefone (67) 3318-1632)
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	17
	Estatuto devidamente registrado
	N
	S
	S
	S
	N
	S

	18
	Ata de posse vigente
	N
	S
	S
	S
	N
	S

	19
	Cópia do RG e CPF dos dirigentes (DIRETORIA) da Instituição conforme Estatuto e Ata de posse vigente
	N
	S
	S
	S
	S
	S

	20
	Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES
	N
	S
	S
	S
	N
	S

	21
	Consulta no site CNES DATASUS (http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp) que a Instituição atende SUS
	N
	S
	S
	S
	N
	S

	22
	Nos casos de aquisição de veículo/equipamentos/materiais permanentes apresentar 03 orçamentos (cotações de preços) atuais ou orçamento referenciado pelo site do Fundo Nacional de Saúde SIGEM – Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais no máximo 25 por cento de margem para mais ou para menos – acessar no link: https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/nome         
	S
	S
	S
	S
	S
	S

	S = Exige-se a apresentação do documento mencionado.
N = Não se exige a apresentação do documento mencionado.
* = Não se aplica às entidades vinculadas aos organismos internacionais.

	23) No caso de obras ou serviços de engenharia, apresentar projetos básicos em conformidade com as disposições contidas no inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado à obra ou serviço objeto do convênio, indicando os estudos técnicos preliminares que assegurem à viabilidade técnica e o devido tratamento de impacto ambiental do empreendimento, os custos as fases ou etapas, e o prazo de execução. Da mesma forma deverão ser apresentadas todas as aprovações e licenças necessárias para a regularidade e inicio da obra.

Isto inclui: 

1. Fotografias no caso de reforma ou ampliação;

2. Certidão de registro de imóvel expedida por cartório, atualizada, que comprove regularidade e a titularidade do imóvel no nome do solicitante;

3. Projeto básico de arquitetura (PBA) composto de: planta de situação da obra, planta de implantação, plantas baixas, planta de cobertura, fachada, cortes e detalhes, em caso de reforma e/ou ampliação, identificar as áreas a serem reformadas e/ou ampliada por meio de legenda. (áreas internas e externas);

4. Projetos complementares: estrutural, elétrica, hidro sanitário, combate a incêndio e pânico (PSCIP), SPDA, gases medicinais, climatização, cabeamento lógico, quando se aplicar;
5. Projeto de canteiro de obra; 

6. Aprovações e Licenças:

a.  Aprovação do Projeto arquitetônico pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, de acordo com o tipo de estabelecimento de Saúde (ver observações).

b. Aprovação do projeto junto ao Município segundo as legislações de uso do solo local para futura solicitação de alvará de construção.

c. Licença Ambiental Prévia (LP) expedida pelo órgão ambiental responsável. (Para inicio da obra deverá ser solicitado a (LI) Licença Ambiental de Instalação).

d. Aprovação do Projeto de Bombeiro (PSCIP).
7. Memorial descritivo da obra com as informações de todas as disciplinas de projetos pertinentes;

8. Memória de cálculo; copia e versão digital – EXCEL.

9. Planilha orçamentaria (com e sem desoneração); copia e versão digital – EXCEL, (ver observações). 

10. Planilha de composições analíticas; copia e versão digital - EXCEL.

11. Cronograma físico-financeiro copia e versão digital – EXCEL.

12. Planilha de composição do BDI; copia e versão digital - EXCEL.

13. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART-CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT-CAU; dos responsáveis pelos projetos e orçamento, devidamente assinadas e recolhidas às taxas.

14. Declaração de que as soluções técnicas e os quantitativos de serviços são de responsabilidade da convenente, devendo a mesma arcar com os custos devido aos acréscimos de serviços que por ventura sejam necessários para a completa consecução do objeto do convênio.

15. Declaração de que a documentação técnica de engenharia (projetos e memoriais) atende as legislações municipais, estaduais, federais e normas da ABNT. 

OBSERVAÇÕES:

a) O Projeto de Arquitetura deverá estar de acordo com as legislações pertinente (RDC 50/2002, ABNT 9050/2015, demais RDCs, Portarias e Politicas de Saúde a depender da unidade de saúde a ser projetada). Ver site: http://bvsms.saude.gov.br.

b) Os projetos deverão seguir as orientações do manual de projetos de obras publicas do Governo Federal. Ver site https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cartao-de-pagamento/73-publicacoes/manuais/publicacoes-accordion/179-02-obraspublicas-manuais
c) As pranchas deverão conter carimbo com todas as informações referente ao projeto: Objeto (nome), titulo (reforma, construção, ampliação), endereço, áreas, disciplina de projeto, numero de pranchas, data da ultima revisão, nome do proprietário e dos responsáveis técnicos.

d) A planilha orçamentária deverá ser elaborada de acordo com os valores de referência praticados pelo SINAPI e/ou AGESUL, ou abaixo dele, em duas versões com desoneração e sem desoneração. Usar sempre a mesma data base de referência para os valores das planilhas SINAPI e AGESUL. 

e) A planilha SINAPI encontra-se disponível no site da Caixa Econômica Federal:

http://www.caixa.gov.br/poder-publico/apoio-poder-publico/sinapi/Paginas/default.aspx
f) A Planilha AGESUL no site:

http://www.servicos.ms.gov.br/extranet-seinfra/docs/boletim_precos.html ou via telefone no (67) 3318-5300 ou 3318-5366.

g) A planilha orçamentaria deve conter obrigatoriamente cabeçalho com as informações referente à obra: Objeto (nome da obra), endereço, área, data base utilizada e tabela de referencia, data da ultima atualização da planilha, nome/CREA ou CAU do responsável pela planilha, e nome do proprietário da obra (convenente).

h) Toda documentação, projetos, planilhas, memoriais e documentos de responsabilidades técnicas deverão estar devidamente assinados pelos representantes da convenente e responsável técnico.

NOTA: Atenção aos itens 3, 4, 9, 10, e h das observações Itens que normalmente se apresentam incompletos, faltando ou imprecisos.



O.B.S: Esta relação de documentos e o formulário do Plano de Trabalho estão disponíveis no site da SES/MS: www.saude.ms.gov.br no link: PLANEJAMENTO – Emendas Parlamentares Estaduais – Documentos para Convênio Entidades.
Encaminhar para Secretaria de Estado de Saúde.

Endereço: Parque dos Poderes, bloco  VII, CEP 79.031-902, Campo Grande / MS.
Outras informações serão obtidas na Coordenadoria de Planejamento e de Informação em Saúde.
Falar com Simone Ferreira da Cruz (67) 3318-1609, e no caso de obras  com  arquiteta Verena (67) 3318-1608.
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